Comarca da Capital - 34ª Vara Cível
Juiz: André Pinto
Processo nº 0372882-59.2012.8.19.0001
Trata-se de ação de Reparação de Danos proposta por RICARDO MILTON FRISCHTAK em face da AMERICAN AIRLINES INC, onde alega a autora, em síntese, que adquiriu passagem aérea da empresa ré com destino aos Estados Unidos da América, cuja decolagem estava marcada para o dia 02/07/2012, a partir São Paulo. Alega que contratou um roteiro específico para viajar dos Estados Unidos ao Canadá em motocicleta Harley Davidson, por ser a viagem de seus sonhos. Já no embarque o voo sofreu um atraso de 01 hora. Decorrida uma hora de viagem, houve uma explosão no lado exterior do avião, seguido de fogo intenso na turbina da aeronave, o que causou pânico generalizado entre os passageiros, retornando o voo a cidade de SP. Já desembarcado, às 02:00 horas do dia 03/07/2012, a empresa ré informou que o voo fora cancelado e que os passageiros deveriam agendar o prosseguimento da viagem através da Central de Reservas. Nesse sentido, o autor solicitou sua inclusão no primeiro voo disponível para os EUA, haja vista seu programa turístico já agendado, sendo que lhe foi informado que somente poderia embarcar no dia 04/07/2012. Após insistir, a ré lhe ofereceu um voo com embarque na noite de 03/07/2012, com conexões em Chicago e Seattle, sendo que deveria se deslocar até o aeroporto de Congonhas. Chegando ao aeroporto, foi informado de que não havia reserva em seu nome, no que estabeleceu novo contato com a ré, que o orientou a procurar a empresa TAM, na qual finalmente embarcou para o RJ, sendo que somente viajou para os EUA na noite do dia 03/07/2012, desembarcando em seu destino somente na tarde do dia 04/07/2012, motivo por que perdeu os 02 primeiros dias do programa turístico de motocicleta adquirido, além de diárias em hotéis de alto luxo e passeios, na medida em que perdeu o percurso inicial do roteiro de motocicleta. Assim, diante da falha do serviço da ré, requer seja condenada a reparar os danos morais sofridos (fls. 02/07). A inicial veio instruída com os documentos de fls. 08/36. Despacho de conteúdo positivo às fls. 39. Citação à fl. 41. Contestação fls. 42/67, onde a ré admite que houve o cancelamento do voo do autor, mas que tal fato se deu em razão de complicação do tráfego aéreo. Relata, ainda, que o voo do autor estava marcado para o dia 02/07/2012, às 12:00 hs, sendo que reacomodou o mesmo no próximo voo disponível para Seattle, com partida prevista para o dia 03/07/2012, às 20:10 hs, com origem no aeroporto do RJ, conexão nos aeroportos de Miami e Chicago, e destino em Seattle. Afirma que o autor não ficou desamparado e que o cancelamento se deu motivos alheio a sua vontade. Invoca a aplicação da Convenção de Montreal ao caso. Alega que o cancelamento do vôo se deu em razão de complicações do tráfego aéreo nas rotas, o que ocasionou um acúmulo de atrasos ao longo da rota da aeronave. Sustenta o caso fortuito e culpa exclusiva de terceiro, bem como que prestou assistência ao passageiro, o que configura causa de exclusão de sua responsabilidade. Aduz que não está configurado o dano moral. Assim, requer a improcedência dos pedidos. A contestação veio acompanhada dos documentos de fls. 68/100 . É o relatório. Decido. Cuida-se de demanda onde se pretende apurar a responsabilidade civil da ré, empresa de transporte aéreo, pelos danos causados ao autor decorrente de falha do serviço que acarretou cancelamento do voo, em ofensa ao contrato de transporte. Invoca a parte autora a responsabilidade civil contratual, decorrente da violação de um dever jurídico cuja fonte decorre de um negócio jurídico validamente celerado entre ambas as partes. Defini-a Savatier como a inexecução previsível e evitável, por uma das partes, de obrigação nascida de contrato, prejudicial a outra parte. A ré não nega os fatos descritos na inicial, contudo, justifica o atraso e o posterior cancelamento do vôo em razão de complicações no tráfego aéreo. Assim, diante do teor da tese defensiva, vislumbro que a matéria é exclusivamente de direito, dispensando dilação probatória, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, com esteio no disposto no artigo 330, I, do CPC. A hipótese se submete aos princípios e normas de ordem pública insertas na Lei 8.078/90, por se tratar de relação contratual de prestação de serviços entre a ré, prestadora de serviço de transporte aéreo de passageiros, e a autora, consumidora final do serviço, se coadunando com arts. 2º e 3º, § 2º, do CDC, assumindo assim, especial relevância as regras de julgamento da lei 8.078/90, como o reconhecimento da vulnerabilidade da autora no mercado de consumo, bem como as regras de julgamento, como a responsabilidade objetiva, em razão da Teoria do Risco do Empreendimento. Com efeito, a presente demanda tem fundamento no art. 186 do Código Civil de 2002, bem como no art. 14 da lei 8.078/90, que estabelece este último, a responsabilidade objetiva dos prestadores de serviço. De fato, a responsabilidade civil, na hipótese, deve se apurada no campo da responsabilidade objetiva, onde não se discute culpa, só podendo a ré, fornecedora de serviços, elidir sua responsabilidade se provar a inexistência do nexo de causalidade ou seu rompimento. Assim, para dirimir o litígio, cumpre verificar se houve ou não, na hipótese dos autos, nexo de causalidade entre o defeito do serviço prestado pela ré e os danos sofridos pela parte autora, na medida em que, na seara da responsabilidade objetiva não se discute culpa. O autor provou o que alega mediante os documentos que instruem a inicial. A ré, por sua vez, nada provou. Em verdade, a ré não nega o cancelamento do voo, contudo, o justifica em razão de complicações de tráfego aéreo, invocando assim, caso fortuito e culpa de terceiro, como excludente de responsabilidade, suscitando ainda a Convenção de Montreal como causa de exclusão de sua responsabilidade civil. Inicialmente, cumpre esclarecer se a Convenção Internacional invocada pela ré tem aplicação ou não no caso em apreço. O transporte aéreo internacional é disciplinado pela Convenção de Varsóvia, de 12/10/1929, recebida no ordenamento jurídico pátrio pelo Decreto nº 20.704, de 24/11/1931 e Decreto 56.463/65, sem olvidar do Convênio complementar de Guadalajara (Decreto 60.697/67) e o Código Brasileiro de Aeronáutica (Lei 7.565/86), que regularam o transporte aéreo internacional. A referida Convenção de Varsóvia sofreu emendas do Protocolo de Haia, datado de 28/09/1955. Posteriormente, adveio a Convenção de Montreal, celebrada em 28/05/99 e aprovada no Brasil mediante o Decreto nº 59/06, sendo promulgada pelo Decreto nº 5.910/06. Todavia, o transportador aéreo internacional, por prestar serviço público, está subordinado ao Código de Defesa do Consumidor naquilo que sua disciplina inovou. Aliás, nossa Suprema Corte, no julgamento do RE nº 80.004, firmou o entendimento no sentido de que as Convenções Internacionais de Transporte Aéreo, embora tenha aplicabilidade no Direito Interno Brasileiro, não se sobrepõe às leis do País. Ademais, a CRFB/88 colocou os tratados no mesmo plano da lei ordinária ao trazer o comando contido no art. 105, III, ¿a¿. Ressalte-se que, segundo o art. 732 do CC/02, as Convenções Internacionais só são aplicáveis aos contratos de transporte quando não contrariarem as disposições do Código Civil. Com efeito, mesmo que seja certo que a Convenção continua em vigor, deve ser destacado o advento da Lei n.º 8.078/90 - Código do Consumidor, a partir do qual as relações de consumo passaram a ser reguladas por este diploma legal. A jurisprudência brasileira tem entendido que em caso de confronto entre as duas legislações deve ser aplicado o CDC. Tratando-se de relação de consumo, o CDC é a lei própria, específica e exclusiva. Não há, portanto, que se cogitar de qualquer modalidade de indenização tarifada. Segundo as lições do Des. Sergio Cavalieri Filho em sua obra Programa de Responsabilidade Civil, 5ª edição, Ed. Malheiros: ¿Em conclusão: é impertinente a regra lex posterior generalis non derrogat priori speciali, porque, tratando-se de relações de consumo, o Código do Consumidor é a lei própria, específica e exclusiva; a lei que estabeleceu a Política Nacional de Relações de Consumo, consolidando em um só diploma legal todos os princípios pertinentes à matéria, em razão de competência que lhe foi atribuída pela própria Constituição Federal. E, na matéria de sua competência específica, nenhuma outra lei pode a ele (Código) se sobrepor ou subsistir. Pode apenas coexistir naquilo que com ele não for incompatível¿. Destarte, os Tratados e as Convenções Internacionais em comento não podem suplantar a Lei nº 8.078/90, tampouco nossa Carta Política, sendo inquestionável que a relação jurídica travada entre as partes é consumerista. A Lei nº 8.078/90, posterior à ratificação da referida Convenção em nosso País, proclama que suas normas são de ordem pública e de interesse social, devendo ser aplicadas. Igualmente, a CRFB/88 assegura de forma plena a reparação por danos morais, inexistindo qualquer restrição ou limitação a ser observada, exceto o discernimento do Julgador. Nesse flanco, fica afastada a aplicação ou incidência das normas dos Tratados e Convenções Internacionais sobre o tema, na medida em que a Lei nº 8.078/90, por ser mais recente, derrogou os o Código Brasileiro de Aeronáutica e a Convenção de Montreal no que a contraria. Frise-se que ainda que aplicável, a própria ré descreveu em sua peça de bloqueio que o art. 19 da Convenção de Montreal estabelece que a responsabilidade da empresa aérea só é afastada se provar que adotou todas as medidas necessárias para evitar o dano. Ora, não há nada nos autos que demonstre que a ré adotou as medidas adequadas e necessárias para evitar o dano. Ressalte-se que sequer há prova de que o atraso se deu por falha mecânica, e ainda que houvesse, seria suficiente para demonstrar que não foram adotadas as medidas necessárias de forma adequada (previamente) para evitar o evento (atraso e cancelamento do voo). Assim, ainda que aplicável a Convenção de Montreal, não incidiria a excludente modelada em seu art. 19, na medida em que ausente os elementos, pressupostos e requisitos delimitados na norma. Como se nota, a tese defensiva é inconsistente e não merece prosperar. A ré, ao celebrar contrato de transporte de passageiro, assume obrigação de resultado, com o compromisso de transportar incólume e nos horários previstos, o contratante. O transporte aéreo de pessoas, por ser um instrumento fundamental para o cumprimento das funções sociais e econômicas do Estado moderno, é um serviço público prestado por entidade privada, pela forma de concessão ou permissão, em que o art. 6º da lei 8.078/90 disciplina os direitos básicos do consumidor, dentro dos quais é exigida em seu inciso X a ´adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral´. Por ser o transporte coletivo de passageiros uma modalidade de prestação de serviço público, há regra específica no art. 22 e seu parágrafo único da lei 8.078/90 que preceitua que as empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, são obrigadas a fornecer serviços adequados, eficientes e seguros, e que em caso de descumprimento destas obrigações, estão obrigadas a reparar os danos que causarem aos usuários. A lei em apreço, ao estabelecer os objetivos da Política Nacional das Relações de Consumo no seu art. 4º, prevê em seu inciso V a necessidade de criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e segurança dos serviços. Com efeito, vislumbra-se que no caso dos autos, a cláusula de incolumidade é inerente ao transporte de passageiros, sendo, portanto, direito assegurado ao consumidor obter daquele que lhe presta serviço de qualquer espécie, sobretudo numa relação em que se assevera a sua vulnerabilidade, o serviço adequado, seguro e responsável, consubstanciado no Direito Objetivo. A responsabilidade do fornecedor de serviços pelos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação do serviço encontra alicerce na Teoria do Empreendimento, concernente em atribuir responsabilidade a todo aquele que se proponha a desenvolver qualquer atividade no campo do fornecimento de serviços, fatos e vícios resultantes do risco da atividade. Assim, o dever de garantir o bom funcionamento das aeronaves para transportar incólume o passageiro e nos horários previstos é uma obrigação da ré e está relacionada diretamente com o exercício de seu objeto social, sendo atividade inerente ao desenvolvimento do negócio explorado, e assim, por estar indissociavelmente ligada à organização da empresa, a inobservância ou a violação desse dever se relaciona com os riscos da atividade desenvolvida, razão pela qual os danos decorrentes são considerados fortuito interno, que não tem o condão de afastar o nexo de causalidade. Apenas o fortuito externo, aquele que não tem relação alguma com a organização do negócio, fato estranho à empresa, é que tem o condão de afastar a responsabilidade civil do fornecedor de serviços e produtos, por se tratar de fortuito externo, único com o condão de romper no nexo de causalidade. É exatamente esse o caso dos autos, em que a ré, no desempenho de atividade inerente ao seu objeto social, veio a causar danos ao autor em razão da falha mecânica, que acarretou atraso no vôo, configurando assim, fortuito interno, que não tem o cunho de afastar o nexo causal, ainda que essa conduta tenha sido praticada por terceiro, eis que ocorrido no desenvolvimento de atividade inerente da demandada. Assim, o atraso do vôo em razão de falhas mecânicas está indissociavelmente ligado a atividade desenvolvida pela ré, e por isso, não é considerado fortuito externo, e assim, o fato não tem o condão de afastar a responsabilidade civil da ré. A doutrina mais autorizada na matéria é no mesmo sentido. ´Entenda-se por fortuito interno o fato imprevisível, e, por isso, inevitável, que se liga à organização da empresa, que se relaciona com os riscos da atividade desenvolvida pelo transportador. (...) Pois bem, tão forte é a presunção de responsabilidade do transportador, que nem mesmo o fortuito interno o exonera do dever de indenizar; só o fortuito externo, isto é, o fato estranho à empresa, sem ligação alguma com a organização do negócio.(...) O mesmo se diga em relação ao Código do Consumidor, ... (...) Entre as causas de exclusão de responsabilidade do fornecedor de serviços, o Código de Defesa do Consumidor (art. 14, § 3º) não se referiu ao caso fortuito e à força maior, sendo assim, possível entender que apenas o fortuito externo o exonera do dever de indenizar.´ (Sergio Cavalieri Filho in ´Programa de Responsabilidade Civil´, Editora Malheiros, 6ª edição, pág. 322/323) Nesse contexto, diante da Teoria do Risco do Empreendimento, a falta de cumprimento de horários que acarretem a prestação do serviço inadequado e ineficiente está indissociavelmente relacionada à atividade desenvolvida pela ré, e por isso, ao explorar seu objeto social, assume os riscos desta atividade que, se vier a causar dano aos consumidores, caracteriza fortuito interno, que não tem o condão de afastar sua responsabilidade civil. Com efeito, não comprovado o rompimento ou a inexistência de nexo causal e deflagrada a falha do serviço, está caracterizada a má prestação do serviço, devendo a ré, por conseguinte, responder por seu ato e pelos danos causados. Está claro que o serviço prestado pela ré foi defeituoso, inadequado e ineficiente que, diante da Teoria da Causalidade adequada, está comprovado o nexo de causalidade entre a conduta da ré e o dano suportado pela autora. Diversamente do que afirma a ré, é evidente que o fato acarretou transtornos e aborrecimentos aos autores que fugiram da normalidade, acarretando irrefutavelmente ofensa a um direito integrante da personalidade, o que caracteriza dano de ordem moral. O dano moral, por ser algo imaterial, está ínsito na própria ofensa, existe in re ipsa, decorrendo do próprio fato ofensivo. Destarte, provada a ofensa, demonstrado está o dano a ser reparado, dispensando a efetiva prova do dissabor experimentado. Qualquer indivíduo é titular de direito integrantes da personalidade, direitos estes subjetivos e não patrimoniais, que se violados, gera o dever indenizatório. A reparação dos danos morais afigura-se indispensável para evitar práticas abusivas e irresponsáveis capazes de gerar tormentos psicológicos internos, mas que não são facilmente passíveis de aferição por inexistir um dano patrimonial. Nesse contexto, merece prosperar o pedido autoral, devendo ser aplicado o princípio da razoabilidade na fixação do valor indenizatório, levando-se em consideração o princípio preventivo pedagógico, no sentido de que a indenização não há que se restringir ao dano suportado do ponto de vista do lesado apenas, mas principalmente com vistas ao responsável, a fim de inibir a reiteração da conduta lesiva, sempre com vistas no aprimoramento do serviço prestado. O dano moral deve ser arbitrado de acordo com a lógica do razoável, em quantia consentânea com a lesão perpetrada, sem que implique diminuta sanção e indevido enriquecimento, devendo ser considerado a extensão da lesão imaterial. No caso em apreço, o sofrimento e a angústia experimentada pelos autores não foi de grau leve, e as circunstâncias descritas na inicial, não impugnadas especificamente pelo réu (art. 302 do CPC), devem ser levadas em consideração para uma reprimenda adequada e compensação da dor de forma justa. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial para condenar a ré ao pagamento de R$ 9.500,00, a título de reparação dos danos morais, corrigido monetariamente pelos índices da Corregedoria Geral de Justiça, a contar da data da publicação desta sentença, à luz das súmulas 362 do STJ e 97 do TJERJ, e acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês a partir da data da citação, na forma do art. 405 do C.C. e interpretação a contrário senso das súmulas 129 do TJERJ e 54 do STJ, por se tratar de relação contratual. Em consequência, condeno ainda a ré ao pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor total da condenação, na forma das súmulas 326 do STJ e 105 do TJERJ. Transitada em julgado e satisfeita a obrigação, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 16.03.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
